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EMENTA

PROCESSO CIVIL. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. 
MULTA. EXECUÇÃO FISCAL. DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DE 
OFICIAL DE JUSTIÇA. ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA 
PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 280. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA.  

I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado 
da Paraíba contra particular. Na sentença, o feito foi extinto sem o 
julgamento do mérito, mencionando-se que "indeferida a citação postal e 
concedido prazo para pagamento das despesas com a diligência do oficial 
de justiça, o exequente não o fez, inviabilizando o desenvolvimento válido e 
regular do processo" (fl. 32). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Inicialmente, em relação à alegada ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, verifica-se que o Tribunal a quo não incorreu em omissão. 
O tema relacionado à necessidade de citação e seu afastamento foram 
examinados. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do referido dispositivo legal, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp 
1.526.177/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
25/5/2020, DJe 29/5/2020; AgInt no AREsp 1.535.574/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020.

IV - No tocante à desnecessidade de antecipação das custas 
processuais para a efetivação das diligências, verifica-se que o Tribunal a 
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quo está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, conforme se afere dos seguintes julgados, in verbis: AgInt no REsp 
1.748.239/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018; REsp 1.737.360/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, 
DJe 23/11/2018.

V - Quanto à análise da tese do recorrente de que o Estado da 
Paraíba tem lei própria gratificando os oficiais de justiça o que implicaria a 
desnecessidade de antecipação de custas a esse fundamento, verifica-se que 
o exame de legislação estadual é vedado no âmbito do recurso especial. 
Incidência da Súmula n. 280/STF. E por outro lado, a questão não foi 
abordada no âmbito do acórdão recorrido, o que caracteriza falta de 
prequestionamento vedando o conhecimento dessa parcela recursal.

VI - Por fim, a tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 
1.054 do STJ não impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo 
recorrente, porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em que 
delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o adiantamento das 
custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na execução 
fiscal, e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à necessidade de 
adiantar as custas, teve por premissa a necessidade de deslocamento de 
Oficial de Justiça para realização de diligências.

VII - Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. 
MULTA. EXECUÇÃO FISCAL. DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DE 
OFICIAL DE JUSTIÇA. ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA 
PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 280. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA.  

I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado 
da Paraíba contra particular. Na sentença, o feito foi extinto sem o 
julgamento do mérito, mencionando-se que "indeferida a citação postal e 
concedido prazo para pagamento das despesas com a diligência do oficial 
de justiça, o exequente não o fez, inviabilizando o desenvolvimento válido e 
regular do processo" (fl. 32). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Inicialmente, em relação à alegada ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, verifica-se que o Tribunal a quo não incorreu em omissão. 
O tema relacionado à necessidade de citação e seu afastamento foram 
examinados. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do referido dispositivo legal, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp 
1.526.177/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
25/5/2020, DJe 29/5/2020; AgInt no AREsp 1.535.574/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020.

IV - No tocante à desnecessidade de antecipação das custas 
processuais para a efetivação das diligências, verifica-se que o Tribunal a 
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quo está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, conforme se afere dos seguintes julgados, in verbis: AgInt no REsp 
1.748.239/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018; REsp 1.737.360/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, 
DJe 23/11/2018.

V - Quanto à análise da tese do recorrente de que o Estado da 
Paraíba tem lei própria gratificando os oficiais de justiça o que implicaria a 
desnecessidade de antecipação de custas a esse fundamento, verifica-se que 
o exame de legislação estadual é vedado no âmbito do recurso especial. 
Incidência da Súmula n. 280/STF. E por outro lado, a questão não foi 
abordada no âmbito do acórdão recorrido, o que caracteriza falta de 
prequestionamento vedando o conhecimento dessa parcela recursal.

VI - Por fim, a tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 
1.054 do STJ não impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo 
recorrente, porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em que 
delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o adiantamento das 
custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na execução 
fiscal, e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à necessidade de 
adiantar as custas, teve por premissa a necessidade de deslocamento de 
Oficial de Justiça para realização de diligências.

VII - Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado da Paraíba 

contra Alexandre André Neto.

Na sentença, o feito foi extinto sem o julgamento do mérito, mencionando-se 

que "indeferida a citação postal e concedido prazo para pagamento das despesas com a 

diligência do oficial de justiça, o exequente não o fez, inviabilizando o desenvolvimento 

válido e regular do processo" (fl. 32).

No Tribunal a quo, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

APELAÇÃO CÍVEL — EXECUÇÃO FORÇADA — 
PAGAMENTOANTECIPADO DE DILIGÊNCIAS A OFICIAIS DE JUSTIÇA — 
TEMA396 DA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS E SÚMULA 190DO 
STJ — RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO —DESPROVIMENTO.-
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1. Na linha do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial repetitivo (Tema 396), “cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas com o 
transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao cumprimento da 
carta precatória de penhora e avaliação de bens (processada na Justiça Estadual), por força 
do princípio hermenêutico”. ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositivo

- Ainda que a Fazenda Pública se encontre numa situação de privilégio processual, 
com isenção do pagamento de custas/emolumentos e a postergação do custeio das despesas 
processuais, ela não se acha dispensada do pagamento antecipado das despesas com as 
diligências dos Oficiais de Justiça, pois não é razoável exigir que os referidos servidores 
arquem, em favor do erário, com as despesas necessárias para o cumprimento dos atos 
judiciais despesas com as diligências dos Oficiais de Justiça, pois não é razoável exigir que 
os referidos servidores arquem, em favor do erário, com as despesas necessárias para o 
cumprimento dos atos judiciais.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

O recorrente aponta como violados os arts. 91, 247, 249 e 485, § 1º, art. 1.022, 

II, c/c parágrafo único, II, todos do CPC, além do art. 39 da Lei n. 6.830/80, sustenta, em 

síntese, que é devida a citação postal no âmbito da execução de título extrajudicial e que 

o Estado não é obrigado a antecipar o pagamento de diligências dos oficiais de justiça 

porquanto na Paraíba já existe lei estadual que estabelece gratificação destinada aos 

oficiais de justiça.

Argumentou, ainda, em resumo, que o Tribunal a quo incorreu em omissão 

acerca da necessidade de intimação prévia à extinção por abandono.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A tese processual é de fácil compreensão e cinge-se ao argumento da indevida 
extinção do processo por ausência do recolhimento das diligencias dos oficiais de justiça e 
possibilidade de citação postal na execução.

Entretanto, inobstante ter o recorrente suscitado nas razões de Apelação e nos 
Embargos de Declaração importantes teses sobre a possibilidade de citação postal e 
impossibilidade de pagamento das diligencias pela Fazenda Pública, além de citar 
importante jurisprudência divergente da tese adotada na sentença, o Tribunal de origem não 
examinou as alegações que são fundamentais para a justa solução da questão processual 
aqui posta.

[...]
A jurisprudência deste STJ acolheu o entendimento de não é devido o pagamento de 
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diligências ou custas, uma vez que delas estão isentas a Fazenda Pública, na forma do 
precedente proferido no julgamento do repetitivo seguinte: REsp1.107.543/SP-Tema 
Repetitivo202–“A Fazenda Nacional é isenta do pagamento de custas, cabendo-lhe, se 
vencida, reembolsar as despesas que a outra parte litigante houver antecipado no transcorrer 
do processo”

A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema1.054/STJ, de 
relatoria do Min. Sérgio Kukina, definiu que a Fazenda Pública exequente, no âmbito das 
execuções fiscais, está dispensada de adiantar as custas referentes à citação, devendo 
recolher o respectivo valor somente ao final da lide (REsp 1.858.965/SP).

[...]
Por fim, não se pode afirmar falta de prequestionamento da questão jurídica posta no 

recurso especial, porque o tema acerca do não pagamento das diligencias dos oficiais de 
justiça e possibilidade de citação postal, cerne da controvérsia, foi julgada e debatida em 
todo curso do processo, desde a primeira instância.

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento. 

Inicialmente, em relação à alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC82015, 

verifica-se que o Tribunal a quo não incorreu em omissão, tendo sobre o assunto 

consignado, in verbis:

 
Na hipótese vertente, o Estado da Paraíba interpôs estes aclaratórios, combatendo o 

acórdão vergastada, no qual, embasado em Recurso Especial nº 1.144.687/RS, proferido 
pelo rito dos repetitivos, e pela Súmula nº 190, ambos do Superior Tribunal de Justiça, 
negou provimento ao Recurso que ordenou o pagamento de diligências pelo nominado 
Recorrente, em sede de Execução Fiscal.

Ocorre que, a despeito de o dispositivo da decisão ter constado o inciso III do art. 485 
do CPC, toda a fundamentação foi no sentido de faltar ao processo condições para o seu 
desenvolvimento válido e regular, no caso, a citação do executado, por inércia deliberada da 
Fazenda Pública em recolher as diligências do ato. (e-STJ fl. 102).

 
 

Conforme observado, o tema relacionado à necessidade de citação e seu 

afastamento foram examinados. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 

caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a 

seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.
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Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do referido dispositivo legal, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. INABILITAÇÃO NO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. Não prospera a tese de violação dos arts. 489 e 1.022 CPC/2015, porquanto o 
acórdão proferido pela Corte local fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 
pelas insurgentes, elegendo fundamentos diversos daqueles por elas propostos, não 
configura omissão ou outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.

3. Rever o entendimento da origem no tocante à inabilitação das agravantes no 
procedimento licitatório implica o imprescindível reexame das cláusulas do edital e das 
provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial, ante o que preceituam as 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1526177/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 

VIGÊNCIA DOS ARTS. 11, 489, § 1°, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTENTE. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XV, DA LEI N. 8.906/1994. 
CONTROVÉRSIA DOS AUTOS DIRIMIDA PELA CORTE REGIONAL NA ANÁLISE 
INTERPRETATIVA DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 45/2010 DO INSS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Chefe da 
Agência da Previdência Social em São José do Rio Preto/SP objetivando tutela jurisdicional 
determinando que a autoridade impetrada se abstenha de "[...] exigir do Impetrante o 
chamado 'termo de compromisso', promovendo a carga dos autos de processos 
administrativos exigindo tão somente o comprovante de inscrição nos quadros da Ordem 
dos Advogados do Brasil, e se o caso a procuração do cliente". O Tribunal a quo negou 
provimento ao recurso de apelação autoral, pelo que manteve a decisão monocrática 
denegatória da ordem.

II - Em relação à alegação de negativa de vigência dos arts. 11, 489, § 1°, IV, e 1.022, 
II, do CPC/2015, sem razão o recorrente a esse respeito, tendo o Tribunal a quo decidido a 
matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu necessárias para 
a solução da lide, não obstante tenha decidido contrariamente à sua pretensão.

III - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação 
do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido 
recurso.

IV - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados 
pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 
nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.

VI - A respeito da alegação de violação do art. 7º, XV, da Lei n. 8.906/1994, o 
Tribunal a quo, na fundamentação do decisum, entendeu que devolver os autos tirados de 
repartição pública tempestivamente é obrigação que nem precisaria ser discutida; é dever de 
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todos os que retiram autos devolvê-los no prazo. Assim, na verdade, o INSS não está 
criando qualquer obrigação, está apenas declarando o que é de todos sabido. Essa declaração 
em nada prejudica o impetrante, pois já é dever dele - como de qualquer um que retire autos 
- devolver o processo administrativo.

VII - Consoante se verifica dos excertos colacionados do acórdão recorrido, a 
controvérsia dos autos foi dirimida pela Corte Regional na análise interpretativa da 
Instrução Normativa n. 45/2010 do INSS, norma de caráter infralegal, cuja violação não 
pode ser aferida por meio de recurso especial, pois assim como portarias, convênios, 
regimentos internos, regulamentos e resoluções, instruções normativas não se enquadram no 
conceito de Lei Federal ou tratado.

VIII - Em que pese o aresto vergastado tratar, também, de dispositivos 
infraconstitucionais, o acolhimento do apelo nobre exigira o cotejamento desses normativos 
legais com o referido ato administrativo, daí o óbice do conhecimento do recurso especial. 
Sobre a questão, os julgados em destaque: (REsp n. 1.618.889/CE, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, julgamento em 15/5/2018, Dje. 17/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.584.984/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 
10/2/2017).

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1535574/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020.)
 
 

No tocante à desnecessidade de antecipação das custas processuais para a 

efetivação das diligências, verifica-se que o Tribunal a quo está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se afere dos seguintes julgados, 

in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANTECIPAÇÃO DE 
DESPESA COM O DESLOCAMENTO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO 
DA PARTE EXECUTADA. CABIMENTO. SÚMULA 190/STJ. AFIRMADA 
CONTRARIEDADE A RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
CARÁTER INFRALEGAL. NÃO ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA DE LEI 
INFRACONSTITUCIONAL FEDERAL.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. "Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda 
pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça" (Súmula 190/STJ).

3. Incabível a indicação de ofensa a dispositivo inserto em portaria ou resolução, 
porquanto tais regramentos não se caracterizam como "lei federal", a teor do disposto do art. 
105, III, da Constituição Federal.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1748239/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 

NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. CUMPRIMENTO DE CARTA 
PRECATÓRIA. CUSTAS COM OFICIAL DE JUSTIÇA. ADIANTAMENTO PELA 
UNIÃO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. O acórdão recorrido consignou: "O artigo 264 do Código de Processo Civil elenca 
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três meios de expedição das cartas de ordem e precatória, quais sejam: (1) por meio 
eletrônico; (2) por telefone;

(3) por telegrama. O diploma processual em comento ressalta, ainda, em seu artigo 
263, o meio preferencial para a realização de tal expedição, in verbis: (...) Neste contexto 
cumpre destacar o disposto no artigo 266 do mesmo Código de Processo Civil: (...)

Nota-se, assim, que nas hipóteses de carta precatória expedida por telegrama ou por 
meio eletrônico - sendo este último o meio preferencial para a expedição das cartas - o 
depósito dos valores correspondentes às despesas deverá ser feito junto ao juízo deprecante. 
Disto se extrai que, em se tratando de expedição de carta precatória, a regra a ser observada 
é a antecipação das custas junto à secretaria do tribunal ou do cartório do juízo deprecante.

Com efeito, sedimenta-se no âmbito desta Segunda Turma entendimento no sentido 
de que, em hipóteses como a dos autos, a União deverá antecipar as despesas decorrentes do 
ato mediante depósito na Secretaria do juízo deprecante" (fl. 353, e-STJ).

3. A questão discutida nos autos foi submetida à Primeira Seção do STJ, nos termos 
do art. 543-C do CPC/73 - Recurso Especial 11.114.687/SP - sistemática dos recursos 
representativos da controvérsia, ocasião em que se firmou o entendimento de que "a isenção 
do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais 
(artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não 
dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou 
peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada 
perante a Justiça Federal".

4. A orientação do Tribunal a quo encontra-se em sintonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, firmada em Recurso Representativo da Controvérsia, pelo que 
deve ser mantida.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1737360/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 22/05/2018, DJe 23/11/2018.)
 
 

Quanto à análise da tese do recorrente de que o Estado da Paraíba tem lei 

própria gratificando os oficiais de justiça, o que implicaria a desnecessidade de 

antecipação de custas a esse fundamento, verifica-se que o exame de legislação estadual é 

vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula n. 280/STF.

E por outro lado, a questão não foi abordada no âmbito do acórdão recorrido, o 

que caracteriza falta de prequestionamento vedando o conhecimento dessa parcela 

recursal.

Por fim, a tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.054 do STJ não 

impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo recorrente, porquanto a controvérsia 

ali decidida, nos termos em que delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o 

adiantamento das custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na 

execução fiscal, e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à necessidade de 

adiantar as custas, teve por premissa a necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça 

Documento eletrônico VDA33827930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 14/09/2022 15:50:33
Código de Controle do Documento: 9f6b9f0d-855c-4205-ac0f-eae2d4736e53



para realização de diligências. 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.991.555 / PB
Número Registro: 2022/0076643-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00428971220138152001 428971220138152001

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLÁVIO JOSÉ COSTA DE LACERDA
RECORRIDO : ALEXANDRE ANDRE NETO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLÁVIO JOSÉ COSTA DE LACERDA
AGRAVADO : ALEXANDRE ANDRE NETO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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